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guias de trânsito passaram a ser fornecidas por aquela
Inspecção-Geral.

O controlo do trânsito destes produtos, na forma pre-
vista no aludido decreto regulamentar, não se coaduna
com as normas comunitárias, não podendo, portanto,
ser tornado extensivo aos operadores comunitários, do
que resulta uma discriminação, em sentido negativo, dos
operadores nacionais do continente.

Por outro lado, a IGAE, no exercício das suas atri-
buições e competências, dispõe de meios para a inves-
tigação de casos de eventual falsificação de produtos
vínicos, sem necessidade de consulta ou tratamento das
referidas guias de trânsito.

Acresce, ainda, que todas as mercadorias em circu-
lação no território nacional, incluindo, portanto, o açú-
car e os melaços, têm obrigatoriamente, nos termos do
Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, de ser acom-
panhadas de um documento de transporte, no qual
devem constar, para além de outros, os elementos exi-
gidos no Decreto Regulamentar n.o 68-B/79.

Em conformidade, não sendo, por um lado, curial
a exigência legal de dois documentos de idêntico con-
teúdo e, por outro, não se verificando uniformidade
quanto à interpretação sobre a vigência e ou eficácia
do Decreto Regulamentar n.o 68-B/79, face à legislação
posteriormente publicada e à profunda evolução do sec-
tor vitivinícola resultante da aplicação do direito comu-
nitário, impõe-se a revogação expressa do citado
diploma.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte.

Artigo único

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 68-B/79, de
24 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Mário Cris-
tina de Sousa — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 19 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 283/2000
de 10 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 101/94, de 19 de Abril, estabelece
as regras a que deve obedecer a rotulagem que acom-
panha os medicamentos de uso humano.

A adesão de Portugal ao sistema monetário europeu
reflecte-se em todos os níveis da actividade económica
mormente na área do medicamento.

Nesta conformidade e atendendo à necessidade de
possibilitar a dupla marcação das embalagens das espe-
cialidades farmacêuticas em unidades escudo e em uni-
dades euro, torna-se necessário adaptar a legislação exis-

tente a uma situação que naturalmente reveste um carác-
ter transitório.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 101/94, de 19 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Na embalagem exterior devem constar, junto à

etiqueta referida no número anterior, o preço de venda
ao público em escudos ou em escudos e euros, e o preço
a suportar pelo utente, também em escudos ou em escu-
dos e euros, com a explicitação dos regimes de com-
participação previstos no n.o 1 do artigo 2.o e no n.o 1
do artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25
de Junho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro.

5 — Na etiqueta referida nos números anteriores o
preço de venda ao público constará em escudos ou em
escudos e euros.»

Artigo 2.o

A partir de 1 de Janeiro de 2002, a inscrição dos
preços dos medicamentos, tanto nas embalagens como
nas etiquetas, deverá ser em unidades euro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
G u t e r r e s — J o a q u i m A u g u s t o N u n e s P i n a
Moura — Mário Cristina de Sousa — Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 284/2000

de 10 de Novembro

A Directiva n.o 89/398/CEE, do Conselho, de 3 de
Maio, estabeleceu as regras respeitantes aos géneros
alimentícios destinados a uma alimentação especial, dis-
pondo no n.o 1 do artigo 4.o que através de directivas
específicas viriam a ser estabelecidas as disposições apli-
cáveis a determinados grupos de géneros alimentícios.

Tendo em vista a sua transposição, foi publicado o
Decreto-Lei n.o 227/91, de 19 de Junho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 230/92, de 21 de Outubro, que veio
a clarificar as funções dos diversos organismos públicos
intervenientes no controlo dos géneros alimentícios des-
tinados a uma alimentação especial e a cometer ao Ins-
tituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge as funções
de apoio consultivo da então Direcção-Geral dos Cui-
dados de Saúde Primários, anteriormente atribuídas ao
Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição.
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Porque pela Directiva n.o 96/84/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro, foram
introduzidas alterações à Directiva n.o 89/398/CEE, foi
publicado o Decreto-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho,
que a transpôs para o direito interno, procedendo, simul-
taneamente, à substituição dos citados decretos-leis.

Entretanto, em conformidade com o n.o 1 do artigo 4.o
da Directiva n.o 89/398/CEE, a Comissão das Comuni-
dades Europeias tinha adoptado a Directiva n.o 96/5/CE,
de 16 de Fevereiro, que estabeleceu as normas de com-
posição, rotulagem e publicidade relativas aos alimentos
à base de cereais e alimentos para bebés e crianças jovens.

Posteriormente, através da Directiva n.o 98/36/CE,
da Comissão, de 2 de Junho, foram introduzidas alte-
rações à Directiva n.o 96/5/CE com vista a reformular
os requisitos relativos às proteínas estabelecidos no
anexo II desta última directiva, a isentar dos requisitos
relativos às proteínas, constantes do mesmo anexo, os
molhos utilizados como acompanhamento de refeições
e a estabelecer, em conformidade com o respectivo
artigo 5.o, níveis máximos, é para além dos nela já defi-
nidos, de determinadas substâncias adicionadas para fins
nutricionais nos alimentos abrangidos.

Estas duas últimas directivas referidas foram trans-
postas para o ordenamento jurídico interno pelo Decre-
to-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho.

Foi poster iormente adoptada a Direct iva
n.o 1999/39/CE, da Comissão, de 6 de Maio, que alterou
pela segunda vez a Directiva n.o 96/5/CE e que adoptou
um teor máximo para resíduos de pesticidas que podem
estar presentes nos alimentos à base de cereais e nos
alimentos para bebés destinados a lactentes e a crianças
jovens, com excepção das substâncias relativamente às
quais vierem a ser estabelecidos teores específicos no
respectivo anexo VII.

A referida directiva previu ainda a fixação, num prazo
tão breve quanto possível, de teores máximos admissíveis
nos alimentos à base de cereais e alimentos para bebés
destinados a lactentes e a crianças jovens de substâncias
que, em determinadas quantidades, podem prejudicar
a saúde dos lactentes e das crianças de pouca idade
e aditou à Directiva n.o 91/321/CEE um anexo VIII rela-
tivo aos pesticidas que não podem ser utilizados nos
produtos agrícolas destinados à produção destes alimen-
tos, sem, contudo, os identificar.

Torna-se, pois, agora, necessário proceder à trans-
posição da Directiva n.o 1999/39/CE no que respeita
à fixação do teor máximo de pesticidas que podem estar
presentes nos géneros alimentícios para os fins espe-
cíficos em causa.

Importa, ainda, rectificar o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 233/99, por forma a clarificar o respectivo conteúdo,
adequando-o ao direito comunitário vigente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma transpõe para o direito interno
a Directiva n.o 1999/39/CE, da Comissão, de 6 de Maio,
relativa ao teor máximo de pesticidas específicos que
podem estar presentes nos alimentos à base de cereais
e nos alimentos para bebés, introduzindo, para o efeito,
alterações ao Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho

1 — Ao n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 233/99,
de 24 de Junho, é aditada uma alínea c), com a redacção
seguinte:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Resíduo de pesticida — resíduo de produto fito-

farmacêutico, tal como este é definido na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 94/98, de 15 de Abril, presente num alimento
à base de cereais ou alimento para bebés,
incluindo os produtos do seu metabolismo e os
seus produtos de degradação ou reacção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — É aditado um artigo 4.o-A, com a redacção
seguinte:

«Artigo 4.o-A
Teor máximo de resíduos de pesticidas

1 — Os alimentos à base de cereais e os alimentos
para bebés não podem conter resíduos de pesticidas
específicos em teores superiores a 0,01 mg/kg, em pro-
dutos prontos para consumo ou reconstituídos de acordo
com as instruções do fabricante.

2 — Os métodos analíticos para determinar os teores
dos resíduos de pesticidas serão métodos normalizados
geralmente aceites.»

3 — Os n.os 1 e 2 do artigo 6.o do referido Decreto-Lei
n.o 233/99 passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 6.o

[. . .]

1 — Tratando-se da primeira comercialização do pro-
duto no Espaço Económico Europeu, o fabricante, se
o produto tiver origem num dos Estados Partes do res-
pectivo Acordo, ou o importador, se o produto tiver
origem em país terceiro, enviará à DGS um modelo
da rotulagem respectiva.

2 — Se o produto já tiver sido comercializado no
Espaço Económico Europeu, o fabricante ou o impor-
tador, para além do modelo de rotulagem do produto,
indicará igualmente à DGS a entidade destinatária da
primeira notificação de comercialização.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

4 — A alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do mesmo
diploma passa a ter a redacção seguinte:

«Artigo 8.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) A comercialização de produtos cuja composição
não obedeça aos critérios referidos no artigo 4.o
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ou que contenham teores de resíduos de pes-
ticidas específicos superiores ao teor máximo
fixado no artigo 4.o-A;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação, sem prejuízo da possibilidade de
continuarem a ser comercializados até 1 de Julho de
2002 os produtos não conformes com o que nele é esta-
belecido que cumpram os requisitos previstos no Decre-
to-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de Se-
tembro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guterres —
António Luís Santos Costa — Mário Cristina de Sousa —
Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Promulgado em 26 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 285/2000
de 10 de Novembro

A Directiva n.o 89/398/CEE, do Conselho, de 3 de
Maio, estabeleceu as regras respeitantes aos géneros
alimentícios destinados a uma alimentação especial, dis-
pondo no n.o 1 do artigo 4.o que, através de directivas
específicas viriam a ser estabelecidas as disposições apli-
cáveis a determinados grupos de géneros alimentícios.

Tendo em vista a sua transposição para o ordena-
mento jurídico interno, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 227/91, de 19 de Junho, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 230/92, de 21 de Outubro,
que clarificou as funções dos diversos organismos públi-
cos intervenientes no controlo dos géneros alimentícios
destinados a uma alimentação especial e cometeu ao
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge as fun-
ções de apoio consultivo da então Direcção-Geral dos
Cuidados de Saúde Primários, anteriormente atribuídas
ao Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição.

Porque pela Directiva n.o 96/84/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 19 de Dezembro, foram
introduzidas alterações à Directiva n.o 89/398/CEE, foi
publicado o Decreto-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho,
que a transpôs para o ordenamento jurídico interno,
substituindo, simultaneamente, os decretos-leis acima
referidos.

Entretanto, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Direc-
tiva n.o 89/398/CEE, a Comissão das Comunidades
Europeias tinha adoptado a Directiva n.o 91/321/CEE,
de 14 de Maio, reformulada pela Direct iva
n.o 1999/50/CE, da Comissão, de 25 de Maio, que esta-
beleceu as normas de composição, rotulagem e publi-
cidade relativas às fórmulas para lactentes e às fórmulas
de transição destinadas a lactentes saudáveis na Comu-
nidade.

Também em conformidade com o n.o 1 do artigo 4.o
da Directiva n.o 89/398/CEE, a Comissão adoptou a

Directiva n.o 96/5/CE, de 16 de Fevereiro, com a última
redacção dada pela Directiva n.o 1999/39/CE, de 6 de
Maio, relativas aos alimentos à base de cereais e aos
alimentos para bebés destinados a lactentes e a crianças
jovens, a Directiva n.o 96/8/CE, de 26 de Fevereiro, rela-
tiva aos alimentos para fins nutricionais específicos des-
tinados a serem utilizados em dietas de restrição calórica
para redução do peso, e a Directiva n.o 1999/21/CE,
de 25 de Março, relativa aos alimentos dietéticos des-
tinados a fins medicinais específicos.

Em 7 de Junho do ano transacto, pela Directiva
n.o 1999/41/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
foi alterada a Directiva n.o 89/398/CEE, do Conselho,
relativa à aproximação das legislações dos Estados mem-
bros respeitantes aos géneros alimentícios destinados
a uma alimentação especial, tendo em conta que os
grupos dos alimentos pobres em sódio, ou assódicos,
e dos alimentos sem glúten poderão ser comercializados
de modo adequado e controlados oficialmente de forma
eficaz ao abrigo da última directiva citada e que não
é certo existir uma base adequada para adopção de dis-
posições específicas para o grupo de alimentos desti-
nados a pessoas que sofrem de perturbações do meta-
bolismo dos glúcidos.

Torna-se, pois, agora, necessário proceder à trans-
posição da Directiva n.o 1999/41/CE, introduzindo as
correspondentes alterações na legislação interna.

Importa, ainda, reformular o artigo 7.o do Decreto-
-Lei n.o 227/99, por forma a clarificar o respectivo con-
teúdo, adequando-o ao direito comunitário vigente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

O presente diploma transpõe para ordenamento jurí-
dico interno a Directiva n.o 1999/41/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 7 de Junho, relativa a géne-
ros alimentícios destinados a uma alimentação especial,
introduzindo, para o efeito, alterações ao Decreto-Lei
n.o 227/99, de 22 de Junho.

Artigo 2.o

Alterações ao Decreto-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho

1 — O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 227/99, de 22
de Junho, passa a ter a redacção seguinte:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As disposições aplicáveis a cada um dos seguintes

grupos de géneros alimentícios destinados a uma alimen-
tação especial são estabelecidas por legislação específica:

a) Fórmulas para lactentes e fórmulas de transição;
b) Alimentos à base de cereais e alimentos para

bebés destinados a lactentes e a crianças de
pouca idade;

c) Alimentos destinados a serem utilizados em die-
tas de restrição calórica para redução do peso;

d) Alimentos dietéticos para fins medicinais espe-
cíficos;


